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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ADIRCO GRASSI
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 1.022, II, 
DO CPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS SOBRE O QUAL 
RECAI A PECHA DE OMISSÃO E INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
RELEVÂNCIA DO VÍCIO PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. 
VULNERAÇÃO AO ART. 337 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DA NORMA. MALFERIMENTO AO ART. 489, §1º, I E 
IV, AMBOS DO CPP. AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA 
VULNERAÇÃO. AFRONTA AO ART. 5º, II E XXXVI, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. VULNERAÇÃO AOS ARTS. 926, 
927, II, E 1.040, II, TODOS DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARTS. 255/RISTJ E 
1.029, § 1º, DO CPC. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Incide, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do STF, nos pontos em que a 
fundamentação recursal é deficiente a ponto de impedir a exata compreensão da 
controvérsia. 
2. "Descabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar matéria constitucional na via Especial, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal". (EDcl no AgRg nos 
EREsp n. 1.806.170/SC, rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 
21/9/2023)
3. "Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão 
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal". (AgRg no AREsp n. 2.231.594/MS, rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Des. Conv. do Tjdft), Sexta Turma, DJe de 16/8/2024)
4. A não observância dos requisitos dos artigos 255, parágrafo 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 1.029, § 1º, do CPC, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADIRCO GRASSI contra decisão 

monocrática, de lavra do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, à época relator do 

feito, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, por aplicação dos 

enunciados 284 da Súmula do STF e 7 da Súmula do STJ (fls. 665-668).

Em seu agravo interno às fls. 672-680, o agravante afirma que não há se cogitar 

em incidência do enunciado 284 da Súmula do STF, vez que "apontou de forma específica quais 

foram os dispositivos legais violados com o devido dissídio jurisprudencial, não sendo o caso de 

incidência da súmula 284 do STF, conforme se observa no recurso especial interposto conforme 

fls. 531/550".

Acrescenta, ainda, que "o excesso de formalismo não pode ser um entrave ao 

acesso à justiça. Esta instrumentalização excessiva no processo faz com que o mesmo viole a 

teoria dos escopos do processo tão bem descrita pelo Ilustre Professor Cândido Rangel 

Dinamarco, mais precisamente foge ao escopo jurídico, pois tal decisão vai contra a atuação de 

vontade concreta do direito, caindo numa teia bem intrínseca de eventos".

No mais, sustenta que, "não há que se falar em incidência da Súmula 7 do STJ, 

pois o agravante não pretende a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, mas apenas a 

sua valoração".

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, da análise da petição de recurso especial do agravante, verifica-se que 

no que tange à aventada violação ao artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil (fl. 

534), nota-se que o agravante aponta contrariedade à referida norma sem, no entanto, especificar 

os dispositivos legais sobre os quais o acórdão recorrido teria deixado de se manifestar, e sem 

demonstrar qual a relevância das ditas omissões para o deslinde da controvérsia. Tal proceder 

importa em fundamentação recursal manifestamente deficiente a atrair, por analogia, a exegese 

do enunciado 284 da Súmula do STF à espécie, verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". De fato, "a não indicação de dispositivo objeto da omissão 

apontada como fundamento para a alegação de violação do art. 1.022 do CPC no bojo do recurso 

especial atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF, por caracterizar deficiência de 
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fundamentação". (AgInt no AREsp n. 2.556.411/AM, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, DJe de 18/9/2024) Do mesmo modo, "sem precisa e clara indicação do vício em que teria 

incorrido a decisão embargada e das matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária e sem específica demonstração da relevância delas para o deslinde da controvérsia, a 

afirmação genérica de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 atrai a incidência da Súmula 284 do 

STF". (AgInt no REsp n. 2.120.487/DF, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

17/6/2024) Na mesma toada:

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROYALTIES DO PETRÓLEO E GÁS NATURAL. 
LITISPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. AUSÊNCIA DE PRQUESTIONAMENTO. OFENSA AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO 
IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 283 DO STF. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA PREJUDICADA. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DA MEDIDA CAUTELAR NA ADI 4917 
PARA SUSPENDER, TAMBÉM, OUTROS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
INCLUSÃO DOS CITY GATES NO CONCEITO DE INSTALAÇÃO DE 
EMBARQUE E DESEMBARQUE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. PREJUDICADO O PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO.
(...)
3. Quanto à preliminar de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, registro 
que as alegações da recorrente foram formuladas de forma genérica, sem 
explicitação dos dispositivos legais ou das teses sobre as quais o acórdão 
recorrido teria incorrido em omissão, contradição ou obscuridade. Além 
disso, a recorrente não demonstrou a relevância das ditas omissões para o 
deslinde da controvérsia, o que impossibilita o conhecimento do recurso 
especial no ponto, haja vista o óbice da Súmula n. 284 do STF, in verbis: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
(...)
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.264.084/DF, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 9/8/2024)

De igual sorte, quanto à mencionada vulneração ao artigo 337 do Código de 

Processo Civil trazida no recurso especial (fl. 538), constata-se que a parte agravante não 

especifica quais incisos foram contrariados. Todavia, "compete ao recorrente apontar, de forma 

particularizada, o dispositivo, parágrafo, inciso, alínea, eventualmente violados, a fim de 

viabilizar o conhecimento do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n.º 284 do STF 

por deficiência de fundamentação". (AgInt no AREsp n. 2.103.308/MG, rel. Min. Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe de 23/8/2023) De fato, "a indicação genérica do artigo de lei que teria sido 

contrariado, quando ele contém desdobramentos em parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza 

defeito na fundamentação do Recurso. Dessa forma, incide o óbice da Súmula 284 do STF". 

(AgInt no AREsp n. 2.596.957/GO, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

22/8/2024) No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIENTO DE SENTENÇA. GRATIFICAÇÃO DO PROGRAMA 
"NOVA ESCOLA". PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
VIOLADOS. AUSÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
COMANDO NORMATIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INTERPRETAÇÃO DE TRATADO OU 
LEI. AUSÊNCIA.
(...)
VI - Quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 
uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei 
federal tido por violado, pois nas razões do recurso especial não se 
particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a 
referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado enunciado: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
(...)
XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.243.619/RJ, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 17/5/2023)

Na mesma senda, percebe-se que o agravante aponta malferimento ao artigo 489, 

§1º, incisos I e IV, ambos do Código de Processo Civil (fl. 540), sem, no entanto, explicitar por 

quais razões jurídicas cada uma das referidas normas teria sido contrariada.

Não obstante, nos termos da jurisprudência deste STJ, "não basta a mera indicação 

do dispositivo supostamente violado, pois as razões do recurso especial devem exprimir, com 

transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa reformar o decisum" 

(AgRg no REsp n. 1.466.668/AL, rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 

2/2/2016), o que não ocorreu na hipótese.

De fato, "no recurso especial, não basta a simples menção dos artigos que se 

reputam violados, as alegações devem ser fundamentadas, havendo uma concatenação lógica, 

demonstrando de plano como o aresto hostilizado teria malferido os dispositivos indicados" 

(AgRg no REsp 262.120/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 

03/10/2005), o que não se deu no caso dos autos. Dessarte, incide, na espécie, mais uma vez, por 

analogia, o enunciado 284 da Súmula do STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO. SÚMULA 
284/STF. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA LEI FEDERAL. 
SÚMULA 14/STJ. CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
ERRO NA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não se pode conhecer do recurso especial quando sua argumentação não 
demonstra de que modo a violação à lei federal se materializou. Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal (STF).
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.314.471/RN, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 26/6/2024)

Além do mais, quanto à sustentada ofensa ao artigo 5º, incisos II e XXXVI, da 

Constituição Federal (fl. 540), é de se mencionar que "descabe ao Superior Tribunal de Justiça, 
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ainda que para fins de prequestionamento, examinar matéria constitucional na via Especial, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal". (EDcl no AgRg nos EREsp n. 

1.806.170/SC, rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/9/2023) Confira-se os 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. VÍCIO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
(...)
3. Inviável o exame de possível ofensa a dispositivo constitucional, ainda 
que para prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.955.367/CE, relator Min. Og Fernandes, Corte 
Especial, DJe de 27/5/2024)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
DESCRITOS NO ART. 1.022 DO CPC. MATÉRIA NÃO IMPUGNÁVEL 
EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REJULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. Não cabe a esta corte se manifestar, ainda que para efeito de 
prequestionamento, acerca de suposta afronta a artigos constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 2.028.234/SC, rel. Min. Humberto Martins, Corte 
Especial, DJe de 4/3/2024)

Ademais, quanto à mencionada ofensa aos artigos 926, 927, inciso III, e 1.040, 

inciso II, todos do Código de Processo Civil (fl. 540), denota-se que referidas normas jurídicas 

não foram interpretadas pela Corte de origem, padecendo, portanto, do indispensável 

prequestionamento.

Assim, ter-se que perquirir nessa via estreita sobre violação das referidas normas, 

sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de 

instância.

Não obstante a parte tenha oposto embargos declaratórios, nota-se que mesmo 

assim tais dispositivos não foram objeto de análise pela Corte recorrida. Incide à espécie, 

portanto, a exegese do enunciado 211 da Súmula do STJ, que possui a seguinte redação:  "

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Com efeito, "para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos 

como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
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questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 

federal" (AgRg no AREsp n. 2.231.594/MS, rel. Min. Jesuíno Rissato (Des. Conv. do Tjdft), 

Sexta Turma, DJe de 16/8/2024), situação essa inocorrente in casu. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é imprescindível o 

prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do recurso especial, 

fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, passível de conhecimento 

de ofício nas instâncias ordinárias. Confira-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NÃO CONHECEU DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE 
AGRAVANTE.
1. Para fins de prequestionamento, não basta que a matéria tenha sido 
suscitada pelas partes, sendo necessário o efetivo debate do tema invocado 
no acórdão recorrido. Incidência da Súmula 211/STJ.
(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.114.822/PR, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
de 10/10/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIROS. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. FICTO. IMPROPRIEDADE. INEXISTENTE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
(...)
5. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no 
recurso especial (art. 7º do CPC) acarreta a falta de prequestionamento, 
atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ.
(...)
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.398.148/MT, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe de 15/5/2024)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANOS ECONÔMICOS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COBRANÇA DE ASTREINTES. ARTS. 
502, 503, 508, 523 E 525 DO CPC/2015. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE PRETENDIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos 
ao conhecimento do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem 
pública.
(...)
4. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.515.330/PE, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 15/8/2024)

De mais a mais, no que concerne ao dissídio jurisprudencial aventado na 
interposição pela alínea "c" (fls. 542-545), observa-se que o recorrente não se desobrigou de 
atender os requisitos dos artigos 255, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
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de Justiça, e 1.029, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 
divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 
mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado o repositório 
oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 
exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 
entres os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 
arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece prosperar, 
como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA. SÚMULA N. 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. Quando o recurso interposto estiver fundado em dissídio pretoriano, deve a 
parte colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se fundamenta a 
divergência ou indicar repositório oficial ou credenciado, bem como realizar o 
devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva suposta 
incompatibilidade de entendimentos e similitude fática entre as demandas, o 
que não ocorreu na espécie.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.552.194/DF, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 19/8/2024)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. USO INDEVIDO DE 
BEM PÚBLICO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. RAZÕES 
QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 10 E 141, DO 
CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL EM QUE 
FORAM PUBLICADOS OS ACÓRDÃOS PARADIGMA E DA 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA 
RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. MERA 
TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS JULGADOS PARADIGMA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
(...)
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IX. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, 
a divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a juntada de cópia 
dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em 
que publicados e a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação 
divergente entre os Tribunais - e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-
se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
não bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário 
cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretação, o que não foi observado na espécie, a 
caracterizar a ausência de técnica própria indispensável à apreciação do 
Recurso Especial, fazendo incidir, no caso, a Súmula 284/STF.
X. Agravo interno conhecido em parte, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.599.544/ES, rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 19/10/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO EM DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO. DECISÃO QUE NÃO ENTRA NO MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Ademais, nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do 
RISTJ, a divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a juntada 
de cópia dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou 
autorizado em que publicados - e demonstração, com a transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. Não basta a simples 
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar 
a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretação. 
No caso dos autos, não foi juntada cópia da decisão paradigma. 
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDv no AgInt nos EAREsp n. 800.313/SP, rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe de 27/6/2022)

Por fim, quanto à alegação de excesso de formalismo (fl. 677), pontue-se que, 

"conforme entendimento desta Casa, o acesso à tutela jurisdicional deve sempre ser pautado por 

regras procedimentais que tem dentre suas finalidades a de resguardar a segurança jurídica das 

partes envolvidas. A lei estabelece pressupostos ou requisitos para a admissibilidade do recurso 

e, portanto, cabe à parte formulá-lo em estrito cumprimento à lei, razão pela qual não há que se 

falar em formalismo exacerbado, mas sim em segurança jurídica, justamente para concretizar 

princípios constitucionais, tais como o contraditório e a ampla defesa". (AgInt no AREsp n. 

1.823.566/RJ, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 21/6/2021) A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
RECLAMO NÃO PROVIDO. TRÁFICO DE DROGAS INTERESTADUAL 
E ASSOCIAÇÃO PARA O COMÉRCIO ILÍCITO. FORMALISMO 
EXCESSIVO. AUSÊNCIA. DISCIPLINA LEGAL E JURISPRUDENCIAL. 
NOVOS ARGUMENTOS PARA DESCONSTITUIR O DECISUM 
UNIPESSOAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os apelos dirigidos às Cortes Superiores possuem pressupostos específicos 
de admissibilidade. Sem embargo, não há falar em excesso de formalismo, 
pois o acesso à Justiça dá-se na forma disciplinada pelas leis e pela 
jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos 
requisitos de admissibilidade do recurso se impõe, não por simples 
formalismo, mas por observância das normas legais.
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(...)
3. Agravo não provido.
(AgRg no RHC n. 147.480/MG, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 14/12/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.565.618 / SP
Número Registro: 2024/0042763-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009877320174036126

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADIRCO GRASSI
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADIRCO GRASSI
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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